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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ARMAZENAMENTO DE CENAS DE SEXO E PORNOGRAFIA 
ENVOLVENDO CRIANÇA E ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONDIÇÕES 
SUBJETIVAS FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

2. Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente 
motivada, pois invocou o Juízo de primeiro grau a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade social do agravante, extraídas do modus 
operandi dos delitos, já que, além de drogas, foram encontrados em seu 
celular "registros de cenas de sexo e pornografia envolvendo criança e 
adolescente" (e-STJ fl. 215).

3. Pontuou, ainda, a existência de "mandado de internação em aberto, 
verifica-se que foi expedido nos autos registrados sob nº 1500091-
50.2022.8.26.0582, procedimento que apura a prática de ato análogo ao 
delito de homicídio culposo na condução de veículo automotor" (e-STJ fl. 
218). Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantir 
a ordem pública.

4. É cediço nesta Corte Superior que "a existência de inquéritos, ações 
penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou 
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condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, 
constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. No que diz respeito à contemporaneidade da prisão preventiva, no caso 
em tela, o agravante só teve a prisão preventiva decretada após sua exata 
identificação por meio de trabalho investigativo e, apenas após a realização 
de laudo pericial do aparelho celular, é que foi requerida a sua custódia 
cautelar, em 20/7/2023.

6. Tais circunstâncias autorizam a mitigação da regra da necessária 
contemporaneidade dos fatos narrados com a decretação de custódia 
preventiva em razão de se tratar de delitos graves de tráfico de drogas e 
armazenamento de conteúdo pornográfico envolvendo adolescente.

7. Assim, consoante entendimento da Suprema Corte, a contemporaneidade 
"não está necessariamente ligada à data da prática do crime, mas sim à 
subsistência da situação de risco que justifica a medida cautelar" (RHC 
208129 AgR, Relator Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe-031 Divulg 16-02-2022 Public 17-02-2022), exatamente 
como se delineia na espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a 
subsistência da situação de risco.

8. Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, tal como ocorre na hipótese.

9. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez 
que se mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

10. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 16 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ARMAZENAMENTO DE CENAS DE SEXO E PORNOGRAFIA 
ENVOLVENDO CRIANÇA E ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONDIÇÕES 
SUBJETIVAS FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

2. Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente 
motivada, pois invocou o Juízo de primeiro grau a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade social do agravante, extraídas do modus 
operandi dos delitos, já que, além de drogas, foram encontrados em seu 
celular "registros de cenas de sexo e pornografia envolvendo criança e 
adolescente" (e-STJ fl. 215).

3. Pontuou, ainda, a existência de "mandado de internação em aberto, 
verifica-se que foi expedido nos autos registrados sob nº 1500091-
50.2022.8.26.0582, procedimento que apura a prática de ato análogo ao 
delito de homicídio culposo na condução de veículo automotor" (e-STJ fl. 
218). Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantir 
a ordem pública.

4. É cediço nesta Corte Superior que "a existência de inquéritos, ações 
penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou 
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condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, 
constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. No que diz respeito à contemporaneidade da prisão preventiva, no caso 
em tela, o agravante só teve a prisão preventiva decretada após sua exata 
identificação por meio de trabalho investigativo e, apenas após a realização 
de laudo pericial do aparelho celular, é que foi requerida a sua custódia 
cautelar, em 20/7/2023.

6. Tais circunstâncias autorizam a mitigação da regra da necessária 
contemporaneidade dos fatos narrados com a decretação de custódia 
preventiva em razão de se tratar de delitos graves de tráfico de drogas e 
armazenamento de conteúdo pornográfico envolvendo adolescente.

7. Assim, consoante entendimento da Suprema Corte, a contemporaneidade 
"não está necessariamente ligada à data da prática do crime, mas sim à 
subsistência da situação de risco que justifica a medida cautelar" (RHC 
208129 AgR, Relator Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe-031 Divulg 16-02-2022 Public 17-02-2022), exatamente 
como se delineia na espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a 
subsistência da situação de risco.

8. Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, tal como ocorre na hipótese.

9. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez 
que se mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

10. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por RHENAN WILSON 
NAKAYAMA contra a decisão deste relator que denegou a ordem (e-STJ fls. 222/229).

Consta dos autos que a prisão preventiva do acusado foi decretada no dia 
20/7/2024, pela prática, em tese, dos delitos previstos nos arts. 241-B da Lei n. 
8.069/1990 e 33 da Lei n. 11.343/2006, porque, segundo a denúncia, "em concurso de 

pessoas e com unidade de desígnios, traziam com eles, para fins de tráfico, (i) 13 

(treze) pedras de crack, pesando aproximadamente 4,65g; (ii) 4 (quatro) porções de 

maconha, pesando aproximadamente 5,87g e (ii) 1 (um) pino de cocaína, pesando 

aproximadamente 0,63g, sem autorização e em desacordo com a determinação legal e 

regulamentar". Além disso, ele "possuía e armazenava registros de cenas de sexo e 

pornografia envolvendo criança e adolescente" (e-STJ fl. 215).
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Em suas razões, a defesa reitera as teses acostadas na inicial quanto à 
ausência de fundamentação idônea da prisão preventiva e de contemporaneidade, bem 
como repisa as condições pessoais favoráveis do agravante, alegando ser possível a 
substituição do cárcere por medidas cautelares diversas. 

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou, caso contrário, 
seja submetido o presente recurso ao Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta para a manutenção da prisão preventiva do 
acusado (e-STJ fls. 215/216, grifei):

Segundo narra a denúncia: “Consta dos inclusos autos de inquérito policial 
que, no dia 11 de outubro de 2022, por volta das 10h, na Rua José Francisca 
com Vereador Geraldo Piedade, Monte Verde, nesta cidade e comarca, 
ISABELE CRISTINA ISAÍAS MELLO COSTA, qualificada às fls. 06/07, e 
RHENNAN WILSON NAKAYAMA, qualificado à fl. 82, agindo em concurso 
de pessoas e com unidade de desígnios, traziam com eles, para fins de 
tráfico, (i) 13 (treze) pedras de crack, pesando aproximadamente 4,65g; (ii) 4 
(quatro) porções de maconha, pesando aproximadamente 5,87g e (ii) 1 
(um) pino de cocaína, pesando aproximadamente 0,63g, sem autorização 
e em desacordo com a determinação legal e regulamentar, que foram 
apreendidas (auto de exibição e apreensão às fls. 16/17) e constatadas 
preliminarmente (auto correspondente às fls. 19/24).

Consta, ainda, que, em data incerta até o dia 11 de outubro de 2022, por 
volta das 10h, na Rua José Francisca com Vereador Geraldo Piedade, 
Monte Verde, nesta cidade e comarca de São Miguel Arcanjo SP, RHENNAN 
WILSON NAKAYAMA, qualificado à fl. 82, possuía e armazenava registros 
de cenas de sexo e pornografia envolvendo criança e adolescente.”

[...]
verifica-se que em 20/07/2024 foi decretada a prisão preventiva do paciente, 
decisão que encontra amparo na legislação vigente e se apresenta 
adequadamente fundamentada (fls. 120/122 autos originários), conforme 
transcrição parcial a seguir:

 

“(...) Quanto ao requerimento ministerial de decretação da PRISÃO 
PREVENTIVA em desfavor de RHENNAN WILSON NAKAYAMA, entendo 
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que, neste instante, deve ser deferido.

O crime imputado ao denunciado é doloso e punido, em abstrato, com pena 
privativa de liberdade máxima superior a quatro anos, o que, por si só, já 
revela a gravidade do crime. Esta é uma circunstância, que por força de 
disposição legal (CPP, artigo 282, inciso II), deve ser considerada pelo 
julgador no momento da análise acerca do cabimento da prisão cautelar ou de 
sua substituição por alguma medida diversa previstas no artigo 319 do Código 
de Processo Penal.

Com efeito, a materialidade do delito investigado vem demonstrada pelos 
boletins de ocorrência de fls. 10/13; auto de exibição de apreensão de fl. 
16/17; laudo de constatação de fls. 20/24; e laudo aparelho celular de fls. 
108/111.

Há, também um mandado de internação em aberto, proveniente dos 
autos 1500091-50.2022.8.26.0582.

Diante disso, existem, nos autos, prova da materialidade do delito de tráfico 
de drogas, em tese, punido com reclusão; e indícios suficientes de autoria, 
conforme exsurge dos elementos colhidos na investigação e demais 
elementos coligidos.

Observo que não há, neste momento, possibilidade de aplicação de outras 
medidas cautelares, diversas da prisão, pois, o imputado insiste na reiteração 
de condutas delitivas. Dessa forma, neste momento, é necessário resguardar 
a ordem pública, que se vê ameaçada com fatos graves como o presente.

...

Presente também, neste instante, o risco de se frustrar a aplicação da lei 
penal, já que não há garantias de que a acusada, uma vez posto em 
liberdade, não frustrará o regular andamento do feito, notadamente pelo fato 
que, ao se deparar com a viatura policial, o denunciado tentou se evadir do 
município, na tentativa de subtrair-se à ação da justiça criminal.

Por fim, convém salientar expressa disposição do artigo 311 do Código de 
Processo Penal, a qual permite a decretação de prisão preventiva por 
requerimento do Ministério Público e, sendo o caso do presente feito, o 
decreto preventivo está em consonância com a legislação penal.

Desta forma, analisando o caso concreto, não restam dúvidas acerca da 
necessidade da prisão cautelar do acusado.

Ante o exposto, diante de indícios de autoria e materialidade e para garantia 
da ordem pública e instrução criminal, DECRETO a prisão preventiva de 
RHENNANWILSON NAKAYAMA, cujos dados qualificativos constam dos 
autos, com fundamento nos artigos 311, 312 e 313 do Código de Processo 
Penal (...).”

 

Sobre este remédio constitucional, observa-se que tem como objetivo 
primordial afastar indevida restrição à liberdade de locomoção que tenha sido 
determinada de maneira flagrantemente ilegal ou mediante abuso de poder, o 
que não se verificou neste caso concreto.

 

Conforme se extrai do trecho transcrito, a decisão menciona o 
preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, fundamentando-se em 
aspectos concretos e individualizados, aptos para justificar tanto a custódia 
preventiva, quanto a insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão.

Foi feita, no mais, expressa referência à gravidade concreta dos crimes 
imputados e à periculosidade concreta do agente. “In casu”, policiais 
militares afirmaram que receberam informação de que um casal estaria 
vendendo entorpecentes no local dos fatos. Lá chegando, visualizaram os 
acusados, porém, o paciente empreendeu fuga bem sucedida ao avistar a 
aproximação policial. Em poder de sua companheira foram apreendidos os 
entorpecentes mencionados na denúncia, além da quantia em dinheiro de 
R$ 1065,00 (um mil e sessenta e cinco reais). Por fim, observa-se que o 
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mandado de prisão expedido contra o paciente foi cumprido somente em 
22/06/2024.

Circunstâncias que, apesar da pouca quantidade de entorpecentes 
apreendidos, indicam, a princípio, a traficância.

Quanto ao apontado mandado de internação em aberto, verifica-se que 
foi expedido nos autos registrados sob nº 1500091-50.2022.8.26.0582, 
procedimento que apura a prática de ato análogo ao delito de homicídio 
culposo na condução de veículo automotor.

Assim, assentada a presença do “fumus comissi delicti” e do “periculum 
libertatis”, está justificada a prisão cautelar do paciente, situação que, por si 
só, afasta a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão.

 
Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 

pois invocou o Juízo de primeiro grau a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi dos delitos, já que, 
além de drogas, foram encontrados em seu celular "registros de cenas de sexo e 

pornografia envolvendo criança e adolescente" (e-STJ fl. 215).

Pontuou, ainda, a existência de "mandado de internação em aberto, verifica-

se que foi expedido nos autos registrados sob nº 1500091-50.2022.8.26.0582, 

procedimento que apura a prática de ato análogo ao delito de homicídio culposo na 

condução de veículo automotor" (e-STJ fl. 218). Portanto, a prisão cautelar está 
amparada na necessidade de garantir a ordem pública.

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais 

em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 

denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 

justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, esta Corte 
assim se posicionou:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PORNOGRAFIA INFANTIL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REVISÃO DA PRISÃO CAUTELAR A CADA 90 DIAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
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II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, a manutenção do encarceramento provisório encontra-
se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do Agravante acarretaria risco à 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta que lhe é 
imputada, posto que ele, supostamente, teria atentado contra a 
dignidade sexual da vítima, tendo praticado atos libidinosos em face de 
sua enteada, bem como que, ainda, teria filmado "criança e 
adolescentes nuas e manteve arquivadas em dispositivo digital 
diversas fotografias de nudez por ele captadas por meio de câmera 
escondida"; circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da 
conduta e a periculosidade do agente, justificando a sua segregação 
cautelar, mormente, como forma de assegurar a integridade física e 
psíquica da vítima.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

V - No mais, no que concerne à asserção da Defesa acerca da necessidade 
de revisão da prisão cautelar a cada 90 dias, conforme estatuído no art. 316, 
parágrafo único, do Código de Processo Penal;

verifico que a quaestio não foi objeto de deliberação no v. acórdão 
objurgado, o que obsta o exame desta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 782.503/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 22/2/2023, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FAVORECIMENTO DA 
PROSTITUIÇÃO OU DE OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL DE 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE. PORNOGRAFIA INFANTIL. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
ORDEM DENEGADA.

1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313, 315 e 282, I e II, do 
Código de Processo Penal, com as alterações dispostas pela Lei n. 
13.964/2019.

2. São idôneas as justificativas invocadas pelo Juízo de origem para 
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embasar a ordem de constrição do acusado, porquanto evidenciou a 
gravidade concreta da conduta e o fundado risco de repetição 
criminosa, especialmente diante das notícias de que as condutas 
ocorrem desde 2010. O réu não está sendo acusado apenas dos atos 
cometidos em 2010 e 2014, mas da prática também do delito do art. 241-
B da Lei n. 8.069/1990, crime de natureza permanente.

3. As circunstâncias do caso concreto denotam o acentuado perigo que a 
liberdade do paciente representa para a integridade física e psíquica das 
vítimas e também de terceiros, de modo que é insuficiente a substituição da 
preventiva por outras cautelares.

4. Ordem denegada.

(HC n. 499.620/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe de 21/2/2020, grifei.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos dos art. 
282, I e II, c/c o art. 312 do CPP.

2. O Juiz, segundo o art. 387, § 2º, do CPP, manteve a prisão preventiva 
na sentença para garantir a ordem pública, ante a periculosidade do 
paciente, evidenciada, como melhor dito no decreto original, pela 
reiteração e pelo modus operandi - o acusado filmava os abusos.

3. As circunstâncias do caso concreto configuram o acentuado perigo que a 
liberdade do réu representa para a integridade física e psíquica da vítima e 
também de terceiros, de modo que é insuficiente a substituição da preventiva 
por outras cautelares. Isso porque o acusado, avô da vítima, atentou 
sexualmente contra ela durante dois anos, o que evidencia aptidão para 
repetir tal comportamento contra outras crianças de tenra idade.

4. Recurso não provido.

(RHC n. 96.575/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 5/6/2018, DJe de 12/6/2018, grifei.)

 
Quanto à alegada ausência de contemporaneidade da prisão preventiva, a 

Corte local salientou que (e-STJ fl. 216, grifei):

 
De início, em relação à apontada falta de contemporaneidade, observa-se 
que embora os fatos tenham ocorrido em 11/10/2022, somente após 
trabalho investigativo houve a exata identificação do paciente, 
conforme consta do Relatório Final juntado aos autos em 04/11/2022, 
mesma oportunidade em que o Ministério Público requereu que se 
aguardasse a elaboração de laudo pericial do aparelho celular 
apreendido em poder da corré Isabele Cristina Isaias Mello Costa. 
Apresentado o referido laudo, a denúncia foi imediatamente oferecida 
(14/07/2023), ocasião em que foi requerida a decretação da prisão 
preventiva do paciente, que foi efetivamente decretada em 20/07/2023.
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No caso em tela, como visto acima, o agravante só teve a prisão preventiva 
decretada após sua exata identificação por meio de trabalho investigativo e, apenas 
após a realização de laudo pericial do aparelho celular, é que foi requerida a sua 
custódia cautelar em 20/7/2023.

Tais circunstâncias autorizam a mitigação da regra da necessária 
contemporaneidade dos fatos narrados com a decretação de custódia preventiva, em 
razão de se tratar de delitos graves de tráfico de drogas e armazenamento de conteúdo 
pornográfico envolvendo adolescente. Assim, consoante entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, a contemporaneidade "não está necessariamente ligada à data da 

prática do crime, mas sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida 

cautelar" (RHC 208129 AgR, Relator Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe-031 Divulg 16-02-2022 Public 17-02-2022), exatamente como se 
delineia na espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a subsistência da 
situação de risco.

Cumpre salientar que as condições pessoais favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória, consoante se observa na hipótese dos 
autos.

Por fim, considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 933.715 / SP
Número Registro: 2024/0286321-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013545320228260571 21888246920248260000

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RHENNAN WILSON NAKAYAMA (PRESO)
OUTRO NOME : RHENAN WILSON NAKAYAMA
CORRÉU : ISABELE CRISTINA ISAIAS MELLO COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RHENAN WILSON NAKAYAMA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : RHENNAN WILSON NAKAYAMA (PRESO)
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ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/09/2024 
a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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